PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
E D I T A L  n.º 001/2011
SELEÇÃO PÚBLICA PARA ADMISSÃO DE ESTAGIÁRIOS DE DIREITO 

O PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON-MG) e A 14º PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL, tornam pública a abertura de inscrições para a seleção pública destinada à admissão de estagiários de Direito, com concessão de bolsa-auxílio, nos termos da Lei Federal nº 11.788/2008, da Resolução PGJ nº 03/2011 e deste Edital. 

1 DAS VAGAS EXISTENTES 

1.1 Procon Estadual MG: 10 (dez) vagas. 

1.2 14ª Promotoria de Justiça Defesa do Consumidor de BH: 4 (quatro) vagas.

1.3 Nos termos da Lei Federal n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 (Lei do Estágio), 10% (dez por cento) das vagas existentes e das que vierem a surgir após a publicação deste Edital, ou durante o prazo de validade desta seleção pública, serão reservadas para pessoas portadoras de deficiência. 

2 DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À INSCRIÇÃO 

2.1 Ser aluno(a) de curso em que há oferta de vaga nas instituições conveniadas com o Ministério Público Estadual. 

2.2 Estar matriculado no 5º período do curso ou período superior. 

3 DAS INSCRIÇÕES 

3.1 As inscrições serão recebidas no período de 24 de março a 6 de abril de 2011 pelo endereço eletrônico procon@mp.mg.gov.br 

3.2 O candidato deverá preencher e encaminhar o pedido de inscrição (modelo anexo) junto com o currículo e a grade de disciplinas cursadas, informando, se for o caso, sua condição de portador de deficiência. 

4 DAS ATRIBUIÇÕES E DEVERES DO ESTAGIÁRIO 

4.1 Prestar atendimento ao público, nos limites da orientação que venha a receber; 

4.2 Elaborar pesquisas doutrinárias e jurisprudenciais por recomendação do coordenador do estágio para fins de colaboração em peças processuais ou extrajudiciais; 

4.3 Colaborar nos serviços administrativos do Procon-MG ou da Promotoria de Justiça; 

4.4 Exercer as funções de escrevente, mediante compromisso, em inquéritos civis e procedimentos administrativos instaurados pelo órgão do Ministério Público; 

4.5 Exercer outras atribuições compatíveis à formação do estagiário delegadas pela coordenação do estágio; 

4.6 Cumprir o horário acordado para as atividades do estágio e registrar diariamente a presença em folha de ponto.

5 DO TURNO E DA CARGA HORÁRIA 

5.1 A carga horária diária será de 4 (quatro) horas e poderá ser cumprida no turno da manhã, entre 7h e 13h, ou no período da tarde, entre 12h e 19h, de segunda a sexta-feira. 

6 DA REMUNERAÇÃO 

6.1 Bolsa auxílio correspondente a R$ 323,00 ( trezentos e vinte e três reais) mais R$ 92,40 (noventa e dois reais e quarenta centavos) de auxílio transporte. (Valores com previsão de reajuste neste semestre).

7 DA SELEÇÃO 

7.1 As provas do processo de seleção pública destinada à admissão de estagiários de Direito para o Procon-MG e 14ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de BH abrangerão os seguintes conteúdos programáticos: 

a) uma prova de Redação ou confecção de peça prática em língua portuguesa com foco em tema atual, a qual será atribuída nota de 0 (zero) a 40 (quarenta); 

b) uma prova objetiva, composta de 20 (vinte) questões na modalidade múltipla escolha, concernentes aos ramos de Direito Constitucional, Direito do Consumidor; Direito Processual Civil, Princípios, Funções, Organização, Garantias e Vedações do Ministério Público, de acordo com o programa que integra este Edital, cuja nota valerá de 0 (zero) a 60 (sessenta). 

7.2 Análise de currículo. 

7.3 Entrevista individual. 

8 CRONOGRAMA 

8.1 Inscrições: 24 de março a 6 de abril de 2011. 

8.2 Prova prática: 14 de abril de 2011 

8.3 Análise de currículos: 18 e 19 de abril de 2011. 

8.4 Entrevista individual: 25 e 26 de abril de 2011. 

8.5 Resultado final: 29 de abril de 2011. 

9 DA VALIDADE DESTE PROCESSO SELETIVO 

9.1 O prazo de validade deste processo de seleção pública de estagiários é de 12 meses. 

Belo Horizonte, 24 de março de 2011.

Jacson Campomizzi

Coordenador do PROCON-MG
ANEXO I
Conteúdo programático para a provas a que se referem o item 7.1 

I - DIREITO DO CONSUMIDOR 

1. Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990). 

2. Decreto n.º 2.181, de 20 de março de 1997. 

II - DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. Direitos e Garantias Fundamentais. 

2. Direitos Sociais. 

3. Administração Pública. 

3.1 Princípios. 

3.2 Concurso Público. 

3.3 Responsabilidade Civil objetiva do Poder Público 

III - DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

1. Jurisdição e ação. 

2. Das partes e dos procuradores. 

3. Do Ministério Público. 

4. Dos atos processuais. 

5. Da formação, suspensão e da extinção do processo. 

6. Do procedimento ordinário. 

7. Dos recursos. 

8. Da defesa do consumidor em juízo (Lei nº 8.078/1990, Título III). 

9. Da ação civil pública (Lei nº 7.347/1985). 

10. Do mandado de segurança (Lei nº 12.016/2009). 

IV - MINISTÉRIO PÚBLICO 

1. Dos princípios institucionais. 

2. Das Funções constitucionais. 

3. Dos Órgãos e de suas atribuições. 

4. Das garantias. 

5. Das vedações.

Fontes legislativas principais: 

Constituição da República de 1988; Lei nº 9.099/1994 com suas alterações posteriores, inclusive a nº 10.259/2001; Decreto-Lei nº 4.657, de 4de setembro de 1942; Código Civil -, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; Lei nº 6.015/1973, com suas modificações posteriores; Código de Processo Civil - Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 e suas modificações posteriores; Lei nº 7.347/1985, com suas modificações posteriores; Lei nº 8.078/1990; Lei nº 12.016/2009; Lei nº 10.741/2003; Lei Complementar Estadual nº 34/1994, com as modificações introduzidas pelas Leis Complementares Estaduais nºs 61/2001 e 99/2007). 

